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EXECUTIVO

RESOLVE:

EXONERAR, de acordo com o Art.
61, parágrafo 2º, alínea “a”, da Lei
Complementar Nº 46/94, ANDER-
SON INACIO CRUZ, N. Funcional
2897750, do cargo de provimento
em comissão de Motorista de Ga-
binete IV, Ref. QC-04, desta Secre-
taria de Estado dos Transportes e
Obras Públicas.

Vitória, 06 de agosto de 2010.

LUCI ENE MARI A BECACI CI
ESTEVES VI AN N A

SECRETÁRIA DE ESTADO DOS
TRANSPORTES E OBRAS PÚBLI-

CAS - RESPONDENDO
Pr ot ocolo 4 8 8 4 5

Departamento de Estradas
e Rodagem do Estado

do Espírito Santo
- DER/ES -

Departamento
Estadual de Trânsito

- DETRAN -

EXTRATO DO QUARTO TERMO DE
ADI TAMENTO AO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO D E SERV I ÇOS N º
0 8 / 2 0 0 8 .

Ref. : Processo nº 49608550/2010
Cont ra t ant e : DER-ES. Cont r a t a -
da: FANTON SERVIÇOS LTDA.
Obj e t o: Aditar a CLÁUSULA TER-
CEIRA – DO PREÇO, DA REVISÃO
E DO REAJUSTAMENTO e a CLÁU-
SULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO OR-
ÇAMENTÁRIA do referido contrato.
Valor: O valor mensal, a partir de
01/01/2010 até 31/03/2010, fica
acrescido em R$501,57, totalizan-
do R$13.806,42, por mês, referen-
te ao serviço prestado por 10 con-
tratados, e a partir de 01/04/2010
até 29/12/2010, o valor mensal fica
acrescido em R$4.311,97, totali-
zando R$18.118,39, por mês, re-
ferente ao serviço prestado por 12
contratados.
D ot a çã o Or ça m e n t á r ia : Exercí-
cio Financeiro de 2009: Programa
de Trabalho: 261220800.2450 –
Natureza da Despesa: 3.3.90.37.00
R$ 157.591,77 – Exercício Financei-
ro de 2010: Programa de Trabalho:
261220800.2450 – Natureza da
Despesa: 3.3.90.37.00 R$
204.484,77
Assina t ura : 06/08/2010.

Pr ot ocolo 4 8 8 0 2
____________________________

ERRATA

REFERENTE AO PROCESSO     DER-
ES Nº 49781235/2010  TERCEIRO
TERMO DE ADITAMENTO E RERRA-
TIFICAÇÃO AO CONTRATO DE EM-
PREITADA  BID II Nº 03/2009
Tendo em vista o equívoco verifi-
cado na especificação da ordem
cronológica quando da elaboração
do Aditamento firmado em 16/07/
2010, entre o DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO ES-
TADO DO ESPÍRITO SANTO – DER-
ES,  e empresa A. MADEI RA I N -
D Ú ST RI A E COM ÉRCI O LT D A ,
objetivando a execução de obras
de reabilitação da Rodovia ES-164,
trecho: Vargem Alta – Cachoeiro de
Itapemirim, com extensão de
27,700 km, onde se lê :
TERCEIRO TERMO DE ADITAMEN-
TO AOCONTRATO DE EMPREITADA
BID II Nº 03/2009,
Leia-se:
PRIMEIRO TERMO DE ADITAMEN-

TO AO CONTRATO DE EMPREITA-
DA BID II Nº 03/2009,

Vitória, 06 de agosto de 2010.

ENGº EDUARDO ANTÔNI O
MAN N ATO GI MEN ES

DIRETOR GERAL DO DER-ES
Pr ot ocolo 4 8 6 9 9

RESUM O DO PRI M EI RO TERM O
ADITIVO.

Con t r a t o d e Loca çã o d e I m ó-
ve l Ur bano nº 0 9 5 / 2 0 0 9 .

Pr ocesso nº 4 8 9 0 2 1 6 0

Loca tá r io: Departamento Estadu-
al de Trânsito do Espírito Santo –
DETRAN/ES.

Loca dor : LISE DE CAMPOS FER-
RAZ.

Do objeto: prorrogação da vigên-
cia do contrato de locação de imó-
vel urbano de propriedade do lo-
cador, localizado na Avenida Espí-
rito Santo, nº 341, térreo, centro,
Guaçui/ES, destinado a instalação
e funcionamento da CIRETRAN DE
GUAÇUI.

Do preço: R$ 1.300,00 (um mil e
trezentos reais) mensais.

Do prazo: trinta e seis meses, com
início em 27/08/2010 e término em
26/08/2013.

Da Dotação Orçamentária:
Ação: Administração da Unidade
Programa de Trabalho:
35.207.26.122.0800.2510
Plano Interno: 2510FI0099
Item de Programação: 36099
Elemento de Despesa: 3.3.90.3615
Esfera: Fiscal
Fonte: 0271000001
INSTRUMENTO AUTORIZADOR: Re-
solução nº 170/2010 do Conselho
de Administração do DETRAN/ES.

Vitória, 03 de agosto de 2010.

PAULO CEZAR JUFFO
Diretor Administrativo, Financeiro

e de RH - DETRAN-ES
Pr ot ocolo 4 8 6 8 4

_____________________________

RESUMO DO TERMO DE RENOVA-
ÇÃO D E CRED EN CI AM EN TO D E
CENTRO DE FORMAÇÃO DE CON-
DUTORES.

OBJETO: Renovação de Credenci-
amento da empresa CEN TRO D E
FO R M A ÇÃO D E CO N D U T O R ES
NICOLI ME situada no município de
Cariacica.

I N STRUM EN TO AUTORI ZAD OR:
processo nº. 49089757.

VIGÊNCIA: 12 meses, a contar de
25 de julho de 2010.

Vitória, 27 de julho de 2010.

JOSI AS COELHO MATOS
Diretor de Habilitação e de

Veículos
DETRAN/ES

Pr ot ocolo 4 8 7 5 8
_______________________________

I NSTRUÇÃO DE SERVI ÇO N Nº 0 1 8 , DE 0 6 DE AGOSTO DE 2 0 1 0

Estabelece normas para o credenciamento de pessoas físicas ou jurídi-
cas para a realização dos serviços de transporte de escolares no âmbi-
to do Estado do Espírito Santo.

O DI RETOR GERAL DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂN SI TO
DO ESTADO DO ESPÍ RI TO SANTO – DETRAN/ ES, no uso da compe-
tência que lhe confere o artigo 22 da Lei 9.503, de 23 de setembro de
1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, e os artigos 10 e 11,
inciso I, da Lei Nº 2.482/69, publicada no DOE de 27/12/69, que criou a
Autarquia, e na forma do artigo 7º, do Decreto 5.493-N, de 28 de janei-
ro de 2000.

CON SI D ERAN D O a necessidade de definir, organizar e disciplinar o
transporte de escolares em todo o Estado, observando o que estabele-
cem os artigos 136, 137, 138, 139 e 145 da Lei 9.503/97;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos usuários desses veí-
culos melhores condições de conforto e segurança no trânsito, especi-
almente em razão da predominância de crianças e adolescentes como
destinatários dessa modalidade de transporte de passageiros;

CONSIDERANDO a necessidade de harmonizar as ações dos diferen-
tes órgãos envolvidos;

RESOLVE: estabelecer normas para o credenciamento de pessoas físi-
cas ou jurídicas para a realização de transporte de escolares no âmbito
do Estado do Espírito Santo.

TÍ TULO I
DO TRAN SPORTE ESCOLAR

CAPÍ TULO I
DAS CON SI DERAÇÕES GERAI S

Art. 1º. O Transporte Escolar será exercido por pessoas físicas ou jurí-
dicas, previamente credenciadas pelo Departamento Estadual de Trân-
sito do Espírito Santo – DETRAN/ES, atendendo ao disposto nos artigos
136, 137, 138, 139 e 145 do Código de Trânsito Brasileiro, nas normas
estabelecidas pelo CONTRAN e DENATRAN e aos preceitos desta Ins-
trução de Serviço.

Parágrafo único. Não poderão ser credenciadas as pessoas físicas ou
jurídicas que:

a) tenham sócios que já sejam credenciados em outra empresa para a
mesma atividade no DETRAN/ES;

b) não preencha o requisito estabelecido no art. 329 do código de Trân-
sito Brasileiro;

c) os sócios estejam entre ex-credenciados que já tenham sofrido pu-
nições/sanções pelo DETRAN em credenciamentos anteriores e não te-
nham sido reabilitados.

Art. 2º. Considera-se Transporte Escolar, para efeito desta Instrução
de Serviço, aquele executado conforme condições estabelecidas pelas
partes, mediante contrato formal, sem cobrança individual de tarifa,
destinado, quando em atividade, ao transporte de estudantes da rede
de ensino público e privado, matriculados na educação infantil, funda-
mental, médio e superior, em estabelecimentos de ensino regular e
técnico, de suas residências às escolas e vice-versa, com horário e
itinerário previamente determinado, mediante autorização expedida pelo
DETRAN/ES e pela respectiva municipalidade.

Parágrafo Único. O disposto nesta Instrução de Serviço não exclui a
competência municipal e dos demais órgãos que regulamentam o trans-
porte terrestre de estabelecer outros requisitos ou exigências para o
transporte de escolares.

Art. 3º. A autorização para a exploração do serviço de transporte esco-
lar poderá ser concedida a:

I – Autônomos;
II – Estabelecimentos de Ensino;
III – Pessoa Jurídica de direito público e/ou privado.

CAPÍ TULO I I
DAS CON DI ÇÕES PARA O CREDEN CI AMEN TO 

Art. 4º. Para o credenciamento da pessoa física ou jurídica para o trans-
porte de escolares junto ao DETRAN/ES deverá a interessada atender
todos os requisitos desta Instrução de Serviço, do Código de Trânsito
Brasileiro e das normas estabelecidas pelo CONTRAN e DENATRAN.

leila.aragao
Realce



14
DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO

Vitória (ES), Segunda-feira, 09 de Agosto de 2010

EXECUTIVO

CAPÍ TULO I I I
DA DOCUM EN TAÇÃO PARA O CREDEN CI AMEN TO 

Art. 5º. O interessado para obter o credenciamento junto ao DETRAN/
ES deverá apresentar requerimento conforme modelo do ANEXO II,
acompanhado da seguinte documentação: 

I – D a pe ssoa j ur íd ica 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social registrado na Junta Co-
mercial ou no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, e suas
respectivas alterações, devendo ter no objeto social, atividade compa-
tível com a prestação dos serviços referidos nesta Instrução de Servi-
ço;

b) prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

c) original do comprovante de pagamento da taxa de credenciamento e
de registro de empresa;

d) a documentação dos operadores, conforme art. 6º desta Instrução
de Serviço, em número compatível ao número de veículos credencia-
dos;

e) comprovante de registro junto à Organização das Cooperativas Bra-
sileiras – OCB, quando se tratar de cooperativa.

I I – D os sócios d a pe ssoa j u r íd ica ou d o r e pr e se n t a n t e le g a l
d a Coop e r a t iv a :

a) cédula de identidade e CPF (Cadastro de Pessoa Física) do(s)
proprietário(s) ou sócio(s);

b) declaração firmada pelo(s) sócio(s), proprietário(s) ou
administrador(es) de que não exercem cargo, função ou emprego pú-
blico em nenhum órgão da Administração Pública;

c) Certidão Negativa de Interdição (órfãos e sucessões) e do registro
de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídios, roubo, estu-
pro e corrupção de menores;

I I I – Do autônom o:

a) cópia da Carteira Nacional de Habilitação Categoria “D” ou “E”;

b) certificado de aprovação no Curso de Formação de Condutores de
Veículos de Transporte de Escolares nos termos da Resolução CON-
TRAN nº 168, de 22 de dezembro de 2004, expedido por entidade de
ensino devidamente autorizada pelo DETRAN/ES;

c) comprovante de residência;

d) duas fotos recentes e coloridas, tamanho 3X4, de identificação;

e) Certidão Negativa de interdição (órfãos e sucessões) e do registro
de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídios, roubo, estu-
pro e corrupção de menores;

f) declaração firmada pelo autônomo de que não exerce cargo, função
ou emprego público em nenhum órgão da Administração Pública;

g) original do comprovante de pagamento da taxa de credenciamento;

§1º. Não poderá ser cadastrado o autônomo que tiver cometido infra-
ção gravíssima, grave ou ter reincidido em infração média nos últimos
12 (doze) meses.

§2º. O credenciado autônomo poderá registrar outro condutor para
realização do transporte escolar desde que atendidas às mesmas exi-
gências para o cadastramento do mesmo.

§ 3º Ficam excluídos do cumprimento integral do inciso I deste artigo
os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta dos poderes exe-
cutivos dos Municípios e do Estado, devendo estes por ocasião do pedi-
do de credenciamento fazer prova de sua condição e apresentarem os
seguintes documentos:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) comprovante de pagamento da taxa de credenciamento da pessoa
jurídica, apresentado no original, com exceção dos órgãos da Adminis-
tração Pública Estadual Direta ou Indireta.

CAPÍ TULO I V
DO CADASTRAMEN TO DOS OPERADORES E VEÍ CULOS

Art. 6º. Os condutores, para exercerem suas atividades, deverão ser
cadastrados no DETRAN/ES, conforme solicitação constante no ANEXO
V, exigindo-se os seguintes documentos:

a) carteira Nacional de Habilitação Categoria “D” ou “E”;

b) certificado de aprovação no Curso de Formação de Condutores de
Veículos de Transporte de Escolares nos termos da Resolução CON-
TRAN nº 168, de 22 de dezembro de 2004, expedido por entidade de
ensino devidamente autorizada pelo DETRAN/ES;

c) comprovante de residência;

d) duas fotos recentes e coloridas, tamanho 3X4, de identificação;

e) Certidão Negativa de interdição (órfãos e sucessões) e do registro
de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídios, roubo, estu-
pro e corrupção de menores;

§1º. Não poderão ser cadastrados os condutores que tiverem cometido
infração gravíssima, grave ou ter reincidido em infração média nos
últimos 12 (doze) meses.

§ 2º. O DETRAN/ES fornecerá crachás com fotografia e dados pessoais
que deverão se utilizados pelos condutores e monitores quando em
serviço.

§ 3º No caso de cooperativas, para inclusão de cooperados, além dos
documentos exigidos por esta Instrução de Serviço, deverá ser apre-
sentada cópia da ata onde conste a inclusão do cooperado.

Art. 7º No transporte de escolares cursando o ensino infantil e funda-
mental, do 1º ao 6º ano, é obrigatória a presença de monitor, com
idade mínima de 16 (dezesseis) anos e para cadastramento dos mes-
mos, necessário a apresentação dos seguintes documentos:

a) requerimento feito pelo credenciado solicitando o cadastramento do
monitor, conforme modelo do ANEXO III;

b) carteira de identidade e CPF;

c) comprovante de residência;

d) duas fotos recentes e coloridas, tamanho 3X4, de identificação;

e) Certidão negativa de interdição (órfãos e sucessões) e do registro
de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídios, roubo, estu-
pro e corrupção de menores, para os monitores com 18 (dezoito) anos
ou mais;

Art. 8º Para cadastramento do veículo utilizado para prestação de ser-
viço de transporte de escolares deverá ser apresentado os seguintes
documentos:

a) Requerimento conforme modelo do ANEXO IV;

b) Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV, com res-
pectivo seguro DPVAT quitado e registrado na categoria aluguel;

c) Laudo de vistoria de verificação dos equipamentos obrigatórios e de
segurança, emitido por uma das ITL’s (Instituição Técnica Licenciada)
ou ETP’s (Entidades Técnicas Paraestatais) na forma do artigo 136 do
CTB e escopos da Resolução 232 do CONTRAN através do sistema SIS-
ESCOLAR do DETRAN/ES, atestando o atendimento às normas do Có-
digo de Trânsito Brasileiro e demais normas baixadas pelo Conselho
Nacional de Trânsito – CONTRAN;

CAPÍ TULO V
DO PROCEDI MENTO PARA O CREDENCI AMENTO 

Art. 9º. O processo de credenciamento terá início com a entrega do
requerimento, conforme modelo do ANEXO II, em qualquer CIRETRAN
ou no protocolo do DETRAN/ES, devidamente preenchido pelo interes-
sado e acompanhado da documentação exigida nos arts. 5º ao 8º des-
ta Instrução de Serviço, que deverá ser apresentada na exata ordem
nele disposta e de forma completa com exceção da vistoria do veículo.

§ 1º. A entrega da documentação necessária ao credenciamento deve-
rá ocorrer obrigatoriamente nos períodos de 02 de janeiro a 15 de
março e de 01 de julho a 15 de setembro.

§ 2º. O pedido de credenciamento protocolado fora das datas previstas
no parágrafo anterior será desconsiderado e o processo arquivado su-
mariamente.

§ 3º. A vistoria do veículo deverá ser entregue em até 30 dias da data
do protocolo de solicitação de credenciamento ficando a análise da do-
cumentação condicionada à entrega da vistoria.

Art. 10. Caso o interessado apresente documento irregular ser-lhe-á
expedida notificação com aviso de recebimento, concedendo-lhe prazo
de 15 (quinze) dias para regularização, contados da entrega desta.
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Parágrafo único. O interessado que não atender dentro do prazo men-
cionado no caput às condições previstas nesta Instrução de Serviço
terá o pedido de credenciamento indeferido e o processo arquivado,
devendo o requerente protocolizar novo pedido e juntar nova docu-
mentação.

Art. 11. A análise da documentação do pedido de credenciamento fica-
rá a cargo do setor de credenciamento, que ao concluí-la emitirá o
Certificado do Registro de Empresa, quando se tratar de pessoa jurídi-
ca, e encaminhará os autos à direção do DETRAN/ES para homologa-
ção.

§1º. Caberá ao setor de credenciamento averiguar se o condutor ca-
dastrado preenche o requisito estabelecido no art. 138, inciso IV do
Código de Trânsito Brasileiro.

§2º. A homologação do pedido de credenciamento só será concedida
nos casos em que a documentação apresentada que possuir prazo de
validade não expirar em prazo superior a 60 dias antes da data da
outorga prevista.

Art. 12. Após a homologação do pedido de credenciamento pela dire-
ção do DETRAN/ES, a Coordenação de Transporte Escolar inserirá os
dados no sistema de Transporte Escolar e expedirá o termo de autori-
zação, bem como a carteira de identificação dos operadores.

§1º. A validade dos termos de autorização emitidos obedecerá à se-
guinte regra:

a) Para os pedidos de credenciamento efetuados entre 02 de janeiro e
15 de março, o termo de autorização emitido terá validade fixa na data
de 15 de agosto do mesmo exercício.

b) Para os pedidos de credenciamento efetuados entre 01 de julho
e 15 de setembro, o termo de autorização emitido terá validade fixa na
data 15 de fevereiro do próximo exercício.

§2º.  O interessado somente poderá iniciar suas atividades com a ho-
mologação do credenciamento e o recebimento do termo de autoriza-
ção e da carteira de identificação dos operadores, além da respectiva
licença municipal, quando este exigir.

TÍ TULO I I
DA REN OVAÇÃO

CAPÍ TULO I
DAS CON DI ÇÕES PARA A RENOVAÇÃO DO CREDENCI AMENTO 

Art. 13. O pedido de renovação do credenciamento deverá ser feito a
cada 60 (sessenta) meses, através de requerimento formulado confor-
me o modelo contido no ANEXO II, assinado pelo(s) interessado(s),
entregue em qualquer CIRETRAN ou no protocolo do DETRAN/ES, 30
(trinta) dias antes do vencimento do termo de autorização, devendo
apresentar a documentação necessária para sua renovação exigida no
capítulo II deste título, na exata ordem nele indicada e de forma com-
pleta.

§1º. Caso o interessado não apresente a documentação necessária
para a renovação até o prazo estipulado no caput deste artigo, o cre-
denciamento será extinto pelo seu próprio termo ao término do prazo
de validade do termo de autorização anterior.

§2º. A homologação do pedido de renovação de credenciamento só
será concedida nos casos em que a documentação apresentada que
possuir prazo de validade não expirar em prazo superior a 60 dias
antes da data da outorga prevista no termo de autorização. 

§rº. Ocorrendo a hipótese prevista no §1º, a Coordenação de Trans-
porte Escolar notificará imediatamente o interessado da extinção do
seu credenciamento.

CAPÍ TULO I I
DA DOCUMEN TAÇÃO N ECESSÁRI A PARA A REN OVAÇÃO DO

CREDENCIAMENTO 

Art. 14. Para a renovação do credenciamento, será exigida a seguinte
documentação:

I – Da pe ssoa j ur íd ica :

a) documentação dos operadores, conforme incisos IV e V deste arti-
go;

I I – D os sócios d a pe ssoa j u r íd ica ou d o r e pr e se n t a n t e le g a l
d a Coop e r a t iv a :

a) Certidão Negativa de interdição (órfãos e sucessões) e do registro
de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídios, roubo, estu-
pro e corrupção de menores;

I I I – Do autônom o:

a) Certidão Negativa de interdição (órfãos e sucessões) e do registro
de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídios, roubo, estu-
pro e corrupção de menores (conforme exigência prevista no art. 329
do CTB);

I V – Do ve ículo ( ANEXO I V) :

a) Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV, com res-
pectivo seguro DPVAT quitado e registrado na categoria aluguel;

b) Laudo de vistoria de verificação dos equipamentos obrigatórios e de
segurança, emitido por uma das ITL’s (Instituição Técnica Licenciada)
ou ETP’s (Entidades Técnicas Paraestatais) na forma do artigo 136 do
CTB e escopos da Resolução 232 do CONTRAN através do sistema SIS-
ESCOLAR do DETRAN/ES, atestando o atendimento às normas do Có-
digo de Trânsito Brasileiro e demais normas baixadas pelo Conselho
Nacional de Trânsito – CONTRAN;

c) termo de autorização anterior imediato.

V – Dos Condutores ( AN EXO V) :

a) certificado de aprovação no Curso de Formação de Condutores de
Veículos de Transporte de Escolares nos termos da Resolução CON-
TRAN nº 168, de 22 de dezembro de 2004, expedido por entidade de
ensino devidamente autorizada pelo DETRAN/ES;

b) uma foto recente e colorida, tamanho 3X4, de identificação;

c) Certidão Negativa de interdição (órfãos e sucessões) e do registro
de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídios, roubo, estu-
pro e corrupção de menores;

VI – Dos m onit ores no t r anspor t e de escola res cur sando o en-
sino infant il ou fundam enta l – 1 º ao 6 º ano ( AN EXO I I I ) :

a) uma foto recente e colorida, tamanho 3X4, de identificação;

b) Certidão Negativa de interdição (órfãos e sucessões) e do registro
de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídios, roubo, estu-
pro e corrupção de menores, para os monitores com 18 (dezoito) anos
ou mais.

§1º. Ficam excluídos do cumprimento integral do inciso I deste artigo
os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta dos poderes exe-
cutivos dos Municípios e do Estado, devendo estes por ocasião do pedi-
do de credenciamento fazer prova de sua condição e apresentarem os
seguintes documentos:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) comprovante de pagamento das taxas de vistoria de cada veículo,
com exceção dos órgãos da Administração Pública Estadual Direta ou
Indireta.

CAPÍ TULO I I I
DO PROCEDI MEN TO PARA RENOVAÇÃO DE CREDENCI AMENTO

Art. 15. Após a protocolização, a análise da documentação ficará a
cargo do setor responsável pelo credenciamento, que ao concluí-la re-
meterá os autos a direção do DETRAN/ES para homologação.

Parágrafo único. Caberá ao setor de credenciamento averiguar se o
condutor cadastrado preenche o requisito estabelecido no art. 138, in-
ciso IV do Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 16. Caso o interessado apresente documento irregular ser-lhe-á
expedida notificação com aviso de recebimento concedendo-lhe prazo
de 15 (quinze) dias para regularização, contados da entrega desta. 

Parágrafo único. O interessado que não atender dentro do prazo men-
cionado no caput às condições previstas nesta Instrução de Serviço
terá o pedido de renovação do credenciamento indeferido e o processo
arquivado, devendo o requerente protocolizar novo pedido de creden-
ciamento.

Art. 17. Após a homologação do pedido de renovação pela direção do
DETRAN/ES, os autos serão remetidos a Coordenação de Transporte
Escolar que atualizará os dados no sistema de transporte escolar e
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expedirá o termo de autorização, bem como a carteira de identificação
dos operadores.

Parágrafo único. No momento da entrega do novo termo de autoriza-
ção ao transportador, deverão ser recolhidos os originais do termo de
autorização anterior e da carteirinha do condutor anterior.

CAPÍ TULO I V
DA VI STORI A VEI CULAR SEM ESTRAL 

Art. 18. É obrigatória a vistoria semestral nos veículos utilizados para o
transporte de escolares, que deverá ser realizada obrigatoriamente
nos períodos de 02 de janeiro a 15 de março e de 01 de julho a 15 de
setembro.

§1º A validade dos termos de autorização cujas vistorias tenham ocor-
rido no período especificado no art. 18, obedecerá à seguinte regra:

a) Para as vistorias efetuadas entre 02 de janeiro e 15 de março, o
termo de autorização emitido terá validade fixa na data de 15 de agos-
to do mesmo exercício.

b) Para as vistorias efetuadas entre 01 de julho e 15 de setembro, o
termo de autorização emitido terá validade fixa na data 15 de fevereiro
do próximo exercício.

§2º. A vistoria do veículo será realizada por uma das ITL’s (Instituição
Técnica Licenciada) credenciadas na forma da Resolução 232 do CON-
TRAN com sede no Espírito Santo.

§3º O pagamento pela vistoria realizada, será efetuado diretamente à
empresa prestadora do serviço.

§4º. Quando o veículo vistoriado for considerado apto, deverá ser emi-
tido pela empresa responsável pela vistoria, juntamente com o Laudo
de Vistoria, um Selo de Conformidade a ele vinculado valido para o
semestre em que a vistoria for realizada, a ser afixado no pára-brisa
dianteiro do veículo, no canto superior direito, no ato da vistoria.

§5º. O veículo considerado inapto na vistoria, não poderá prestar o
serviço de transportador escolar até que seja considerado apto em
nova vistoria, devendo a empresa que realizou a vistoria recolher o
termo de autorização do transportador escolar, só devolvendo o mes-
mo após vistoria de aptidão do veículo.

§6º. Ao ser notificado da inaptidão do veículo, o proprietário ou inte-
ressado poderá agendar até duas vistorias de revisão, dentro do prazo
de 30 (trinta) dias, obrigatoriamente na mesma empresa credenciada
que concedeu o laudo de inaptidão, sem a necessidade de pagamento
adicional de preço ou de taxa.

§7º. Caso a vistoria de revisão não tenha sido realizada no prazo de 30
dias da emissão do Laudo de Vistoria que identificou inaptidão do veí-
culo através do Relatório de Não Conformidade – RNC, apontando os
itens que devem ser adequados, deverá ser paga nova taxa de vistoria
e agendado nova vistoria na mesma empresa credenciada que realizou
as demais inspeções.

Art. 19. A revalidação do termo de autorização até o próximo período
de vistoria dependerá da apresentação da documentação do veículo
abaixo informada em qualquer CIRETRAN ou no protocolo do DETRAN/
ES, 30 (trinta) dias antes do vencimento do termo anterior, cuja análise
ficará a cargo da Coordenação de Transporte Escolar:

a) requerimento formulado conforme o modelo contido no ANEXO II,
assinado pelo(s) interessado(s);

b) Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV, com res-
pectivo seguro quitado;

c) Laudo de vistoria de verificação dos equipamentos obrigatórios e de
segurança, emitido por uma das ITL’s (Instituição Técnica Licenciada)
ou ETP’s (Entidades Técnicas Paraestatais) na forma do artigo 136 do
CTB e escopos da Resolução 232 do CONTRAN através do sistema SIS-
ESCOLAR do DETRAN/ES, atestando o atendimento às normas do Có-
digo de Trânsito Brasileiro e demais normas baixadas pelo Conselho
Nacional de Trânsito – CONTRAN;

§1º. Caso o interessado não apresente a documentação necessária
para a vistoria semestral até o término do prazo de validade do termo
de autorização, o credenciamento será extinto pelo seu próprio termo. 

§2º. Ocorrendo as hipóteses previstas no §1º, a Coordenação de Trans-
porte Escolar notificará imediatamente o interessado da extinção do
seu credenciamento.

§3º. No momento da entrega do novo termo de autorização ao trans-
portador, o termo original anterior deverá ser recolhido e anexado aos
autos do pedido de vistoria semestral.

§4º. A revalidação do termo de autorização só será concedida nos ca-
sos em que a documentação apresentada que possuir prazo de valida-
de, não expirar em prazo superior a 60 dias antes da data da outorga
prevista no termo de autorização a ser emitido.

CAPÍ TULO V
DA I NCLUSÃO DE VEÍ CULO, OPERADOR E MONI TOR

Art. 20. Após o credenciamento, o credenciado poderá solicitar a inclu-
são de operadores (compatíveis com o numero de veículos), monitores
e de novos veículos no seu registro de transporte escolar.

§1º - A solicitação de inclusão de veículo, monitor e condutor deverá
ser feita através de requerimento formulado conforme o modelo conti-
do no ANEXO II, respectivamente, assinado pelo(s) interessado(s),
entregue em qualquer CIRETRAN ou no protocolo do DETRAN/ES, de-
vendo apresentar a documentação necessária, na exata ordem nele
indicada e de forma completa.

§2º. A análise da solicitação de inclusão de veículo, monitor e operador
dependerá da apresentação da documentação constante nos artigos
6º, 7º e 8º, respectivamente, e ficará a cargo da Coordenação de Trans-
porte Escolar.

§3º. Visando garantir o disposto no art. 18, a validade dos termos de
autorização emitidos quando da inclusão de veículos, obedecerá à se-
guinte regra:

a) Para os pedidos de inclusão de veículos efetuados entre 16 de mar-
ço e 30 de junho, o termo de autorização emitido terá validade fixa na
data de 15 de agosto do mesmo exercício.

c) Para os pedidos de inclusão de veículos efetuados entre 16 de
setembro e 31 de dezembro, o termo de autorização emitido terá vali-
dade fixa na data 15 de fevereiro do próximo exercício.

TÍ TULO I I I
DA ALTERAÇÃO SOCI ETÁRI A

Art. 21. É permitida a alteração societária da pessoa jurídica, devendo
o interessado protocolar em qualquer CIRETRAN ou no protocolo do
DETRAN/ES, cópia da respectiva alteração contratual, devidamente
registrado no órgão competente, acompanhada dos documentos men-
cionados no art. 5º, inciso II, desta Instrução de Serviço e do requeri-
mento, conforme modelo do ANEXO II, devidamente assinado pelo(s)
interessado(s).

§1º. O processo de mudança societária será analisado pela Coordena-
ção de Transporte Escolar e estando a documentação de acordo com o
solicitado nesta instrução de serviço, será feita a atualização dos dados
no sistema de transporte escolar.

§2º. Não será permitida a transferência de registro na qualidade de
autônomo.

§3º. Havendo desinteresse na prestação de serviço de transporte es-
colar, o credenciado deverá solicitar a baixa do registro do transporte
escolar, não podendo transferir seu registro para terceiros.

TÍ TULO I V
DA EXECUÇÃO D AS ATI VI DADES

CAPÍ TULO I
DO OBJETO E SUAS ESPECI FI CAÇÕES

Art. 22. Para realização do transporte de escolares será necessária
prévia autorização do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/
ES, a título precário, nas condições estabelecidas na presente Instru-
ção de Serviço.

§1º. Para cada veículo será expedido um termo de autorização, espe-
cificando as condições do credenciamento, o qual deverá ser fixado em
local visível na parte dianteira do veículo.

§2º. Fica vedado o contrato de agregamento.

Art. 23. Nos casos de urgência relacionados com problemas no veículo
que realiza o transporte escolar, em que o credenciado não tenha tem-
po hábil para comunicar à Coordenação de Transporte Escolar, aquele
poderá locar veículo compatível para o exercício da atividade pelo pe-
ríodo máximo de 10 (dez) dias, atendendo as seguintes condições:
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a) que seja fixado o termo de autorização no veículo locado;

b) que tenha sido feito um contrato de locação, devendo uma cópia
ficar no veículo locado;

c) que o veículo esteja sendo conduzido pelo condutor cadastrado no
termo de autorização;

d) que o monitor esteja no veículo, se for o caso.

§1º. Se o credenciado não resolver a situação do veículo no prazo
estabelecido no caput, o mesmo deverá protocolar pedido solicitando
autorização para transportar os alunos em outro veículo pelo período
de no máximo até 20 (vinte) dias.

§2º. O requerimento será analisado pela Coordenação de Transporte
Escolar que emitirá uma autorização provisória em caso de deferimen-
to do pedido.

§3º. O credenciado deverá apresentar em seu requerimento:

a) contrato de locação, devendo uma cópia ficar no veículo locado;

b) declaração da oficina informando o problema do veículo e prazo
para entrega do mesmo.

§4º O veículo deverá ser conduzido pelo condutor cadastrado no termo
de autorização.

Art. 24. Fica permitido o uso de placa oficial para veículos do Estado e
do Município que executam o Transporte Escolar.

CAPÍ TULO I I
D AS ATI V I D AD ES

Art. 25. Os veículos de transporte escolar serão conduzidos pelo con-
dutor devidamente cadastrado nos termos desta Instrução de Serviço.

Art. 26. Os escolares deverão ser transportados exclusivamente senta-
dos, conforme as normas de circulação, utilizando o cinto de seguran-
ça.

Art. 27. O embarque e desembarque dos escolares deverão ser feitos
com segurança nos pontos definidos pelo estabelecimento de ensino
em suas áreas internas, ou em áreas de estacionamento na via públi-
ca, devidamente regulamentadas pelo órgão executivo de trânsito com-
petente ou pela municipalidade.

Parágrafo único. Os pontos de parada para embarque e desembarque
de escolares se restringem aos locais devidamente regulamentados no
estabelecimento de ensino e no endereço de cada contratante.

Art. 28. Os itinerários do transporte escolar deverão ser estabelecidos
de comum acordo entre os credenciados e sua clientela (pais ou res-
ponsáveis pelos estudantes), buscando as condições mais seguras de
trânsito e atendendo às demais exigências dos respectivos órgãos exe-
cutivos de trânsito competentes, bem como, deverão manter em seus
veículos relação dos escolares com seus endereços e horários de em-
barque e desembarque nos estabelecimentos escolares.

CAPÍ TULO I I I
DOS VEÍ CULOS

Art. 29. Os veículos utilizados para o transporte de escolares deverão
estar devidamente licenciados pelo DETRAN/ES, registrado na catego-
ria aluguel e atender às exigências da legislação de trânsito, em espe-
cial o artigo 136 do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções CON-
TRAN nºs 14/98, 48/98, 87/99, e 259/07.

Parágrafo único. O certificado de registro e licenciamento do veículo
poderá estar em nome do permissionário autônomo, da pessoa jurídica
(empresa permissionária ou escola permissionária), de um de seus
sócios ou terceiros.

Art. 30. Só poderão ser utilizados veículos com capacidade de trans-
porte de no mínimo 06 (seis) lugares, excluído o do condutor.

Art. 31. Independentemente das vistorias previstas na legislação de
trânsito, os veículos utilizados no transporte de escolares deverão ser
mantidos em perfeito estado de conservação e limpeza, podendo ser
submetidos, a qualquer tempo, à fiscalização do DETRAN/ES.

Art. 32. Será permitida na parte interna e/ou externa do veículo (so-
mente nos vidros traseiros), sem prejuízo das inscrições previstas no
artigo 136 da Lei 9503/97, a identificação do transportador.

§1º. As inscrições relativas à identificação do transportador não pode-
rão interferir nas inscrições previstas na legislação de trânsito e nem
prejudicar o perfeito controle do veículo pelos condutores, a segurança
do veículo no trânsito e o conforto dos transportados.

§2º. É obrigatória a fixação do termo de autorização e do selo de con-
formidade na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição
da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em nú-
mero superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.

§3º. O número do registro deverá obrigatoriamente constar nas late-
rais e na parte traseira, conforme ANEXO VI.

CAPÍ TULO I V
BAI XA DE VEÍ CULO OU REGI STRO

Art. 33. Para a exclusão do veículo como transporte escolar, bem como
do cancelamento do credenciamento serão exigidos:

a) devolução do termo de autorização e dos crachás de identificação;

b) vistoria do veículo feita pelo DETRAN/ES para verificação da desca-
racterização do veículo, ou seja, para verificar a retirada dos equipa-
mentos, sinalização e comunicação visual específica para transporte
escolar;

c) pagamento da taxa de baixa do veículo;

d) comprovante de quitação de todos os débitos porventura exis-
tentes em relação ao veículo/registro;

e) CRLV do veículo na categoria particular ou documento que com-
prove autorização para transporte de passageiros em nome do propri-
etário.

§1º. O requerimento para exclusão do registro ou baixa do veículo
será encaminhado à Coordenação de Transporte Escolar, para análise
da documentação apresentada.

§2º. Estando a documentação apresentada de acordo com o requerido,
a Coordenação de Transporte Escolar efetuará a baixa do veículo/re-
gistro no sistema.

§3º. Será permitida a baixa do veículo ou do registro sem as exigênci-
as previstas nas alíneas “a” e “b” do caput, desde que o veículo não
tenha sido localizado pelo seu proprietário, devendo este apresentar
declaração deste fato, pela qual responde cível, administrativa e crimi-
nalmente.

§4º. Se o proprietário do registro estiver solicitando a baixa do veículo
de seu cadastro, e este veículo for se vincular a outro registro, não se
faz necessária a descaracterização total do veículo, devendo apenas
ser retirado do veículo a informação quanto ao número do registro e
informado o número do novo registro que passará a ser vinculado o
veículo ou do processo administrativo no DETRAN em que esta sendo
analisado a vinculação deste veículo no transporte escolar.

CAPÍ TULO V
DO CAN CELAMEN TO DO CREDEN CI AMEN TO

Art. 34. O credenciamento para o transporte escolar será cancelado,
sem caráter de penalidade, quando:

I - a pedido do credenciado;

II - pela não renovação do credenciamento;

III - pela não realização da vistoria semestral referida no art. 18 desta
Instrução de Serviço e desde que não seja flagrado fazendo o trans-
porte de escolares com a vistoria vencida;

IV - por falecimento do credenciado, em se tratando de credenciamen-
to de pessoa física.

TÍ TULO I V
DA ALTERAÇÃO UN I LATERAL

Art. 35. O DETRAN/ES poderá alterar as normas deste credenciamen-
to, unilateralmente, a qualquer tempo, desde que haja interesse da
Administração, independentemente da anuência dos credenciados, de-
vendo publicar no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo as altera-
ções, que passarão a vigorar a partir da data de publicação ou outra
indicada no próprio ato.

TÍ TULO V
DAS OBRI GAÇÕES E VEDAÇÕES
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CAPÍ TULO I
DAS OBRI GAÇÕES DO DETRAN / ES

Art. 36. São obrigações do DETRAN/ES:

I - Credenciar e renovar os credenciamentos dos transportadores de
escolares desde que preenchidos todos os requisitos desta Instrução
de Serviço;

II - Manter a credenciada atualizada em relação à publicação de instru-
ção de serviço, comunicados e demais orientações a respeito dos pro-
cedimentos padronizados pelo DETRAN/ES através de publicações no
Diário Oficial e/ou no site oficial do DETRAN na internet;

III - Fiscalizar, em conjunto com os órgãos de fiscalização, a regulari-
dade do credenciamento dos transportadores junto ao DETRAN/ES;

IV - Efetuar a baixa do registro ou de veículo, desde que solicitada,
atendendo o disposto no art. 34 da presente Instrução de Serviço;

V - Realizar as vistorias referidas nesta Instrução de Serviço, de acor-
do com as normas estabelecidas no CTB, Resoluções do CONTRAN e
esta Instrução de Serviço ou delegar o serviço a entidades habilitadas
para tal fim.

CAPÍ TULO I I
DAS OBRI GAÇÕES DA CREDEN CI ADA

Art. 37. São obrigações do Credenciado e condutores:

I – Garantir as condições de regularidade, continuidade, eficiência, se-
gurança, atualidade, generalidade, cortesia e qualidade, de acordo com
o previsto na legislação, as especificações técnicas e demais condições
constantes desta Instrução de Serviço;

II – Fornecer administrativamente, a todo e qualquer usuário, as infor-
mações por ele solicitadas e relativas especificamente ao seu veículo e
ao seu credenciado junto ao DETRAN/ES;

III – Trajar-se adequadamente ficando proibido o uso de short, mini-
saias e calçados abertos que não se fixem aos pés;

IV – Conduzir os escolares até o destino final sem interrupção voluntá-
ria da viagem;

V – Tratar com urbanidade os escolares e o público;

VI – Aproximar o veículo da guia da calçada para efetuar o embarque
e o desembarque de passageiros;

VII – Responsabilizar-se pela conduta do(s) monitor(es);

VIII – Orientar os escolares, coibindo comportamentos inadequados
durante a viagem, mantendo-os sentados e evitando atitudes que pos-
sam afetar a concentração do condutor do veículo e colocar terceiros
em riscos;

IX – Prestar informações aos pais ou responsáveis pelos escolares,
quando solicitado, ou sempre que observar comportamentos inade-
quados durante a viagem que possam comprometer as atividades do
condutor ou colocar em risco outros usuários ou terceiros;

X – Participar dos cursos de desenvolvimento comportamental previs-
tos nesta Instrução de Serviço;

XI – Afixar nos veículos os documentos na forma exigida por esta Ins-
trução de Serviço e usar ostensivamente o crachá de identificação do
condutor emitido pelo DETRAN/ES;

XII – Propiciar condições para que os condutores possam freqüentar os
cursos obrigatórios exigidos nesta Instrução de Serviço;

XIII – Fazer indicação do real infrator no caso de autuações onde o
proprietário do veículo for pessoa jurídica sob o risco de aplicação de
nova penalidade conforme § 8º do artigo 257 do CTB;

XIV – Recolher, guardar e, posteriormente, entregar qualquer objeto
esquecido no veículo;

XV – Providenciar o imediato transporte dos escolares sempre que o
veículo credenciado for imobilizado por problemas técnicos ou impedi-
do de movimentação com segurança, viabilizando, para isso, meio de
transporte adequado e seguro para condução dos estudantes;

XVI – Permitir e facilitar a ação da fiscalização da autoridade de trânsi-
to;

XVII – Manter atualizado o registro do transporte escolar, o cadastro
dos seus veículos, condutores e monitores, apresentando e revalidan-
do quaisquer documentos previstos nesta Instrução de Serviço dentro
dos prazos estabelecidos;

XVIII – Não fazer exigências de trabalho aos seus condutores e moni-
tores que possam colocar em risco os escolares e terceiros;

XIX – Entregar o termo de autorização à empresa que estiver realizan-
do a vistoria do veículo quando o mesmo for considerado inapto.

XX – Fornecer ao DETRAN/ES e a fiscalização de trânsito, quando solicita-
do, as informações relativas aos registros de velocidade do “tacógrafo”;

XXI – Utilizar para condução do veículo apenas condutores cadastrados
na forma desta Instrução de Serviço, e que:

a) não estejam proibidos de dirigir, em virtude da suspensão ou da
cassação da Carteira Nacional de Habilitação pela autoridade de trânsi-
to, na forma da legislação de trânsito;

b) não tenham seus registros cadastrais cancelados pelo DETRAN/ES,
nos termos desta Instrução de Serviço.

XXII – Submeter à vistoria o veículo, sempre que solicitado pelo DE-
TRAN/ES ou nas datas periodicamente previstas;

XXIII – Dotar e manter em perfeito estado de funcionamento os equi-
pamentos obrigatórios previstos na legislação de trânsito.

Art. 38. São deveres dos monitores:

I – Trajar-se adequadamente ficando proibido o uso de short ou mini-
saias;

II – Orientar o embarque e desembarque dos escolares, conduzindo-os
entre a porta de suas residências e o veículo e entre este e a porta da
escola;

III – Tratar com urbanidade os escolares e o público;

IV – Manter as janelas do veículo localizadas juntos aos assentos dos
escolares, abertas, quando necessário, mas de maneira a evitar riscos
de acidentes com os escolares;

V – Orientar os escolares, coibindo comportamentos inadequados du-
rante a viagem, mantendo-os sentados e evitando atitudes que pos-
sam afetar a concentração do condutor do veículo e colocar terceiros
em riscos;

VI – Prestar informações aos pais ou responsáveis pelos escolares,
quando solicitado, ou sempre que observar comportamentos inade-
quados durante a viagem que possam comprometer as atividades do
condutor ou colocar em risco outros usuários ou terceiros;

VII - Usar o crachá emitido pelo DETRAN/ES;

VIII – Verificar se todos os escolares transportados se encontram com
o cinto de segurança regularmente afixado;

IX – Permitir e facilitar a fiscalização pelos agentes da autoridade de
trânsito.

CAPÍ TULO I I I
DAS PROI BI ÇÕES 

Art. 39. É vedado ao credenciado e condutores:

I – Fumar, quando estiver conduzindo escolares;

II – Ausentar-se do veículo, quando este estiver aguardando escola-
res, exceto para garantir maior segurança aos mesmos;

III – Abastecer o veículo quando estiver conduzindo escolares;

IV – Dirigir em situações que ofereçam riscos à segurança dos escola-
res ou de terceiros;

V – Trazer estampado nas partes externas e internas dos veículos e
vidros, pichações, inscrições a tinta e/ou adesivos e a veiculação de
qualquer tipo de propaganda, inclusive eleitoral, exceto as autorizadas
nesta Instrução de Serviço.

VI – Dirigir o veículo em desacordo com as normas da legislação de
trânsito;
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VII – Portar ou manter no veículo arma de qualquer espécie;

VIII – Dirigir o veículo estando suspenso ou cassado no direito de diri-
gir na forma prevista pelo Código de Trânsito Brasileiro;

IX – realizar a prestação de serviço de transporte escolar sem estar
devidamente autorizado e regular com seu credenciamento.

X – conduzir o veículo sob efeito de bebida alcoólica ou outra substân-
cia tóxica;

Art. 40. São proibições aos monitores:

I – Fumar, quando estiver em atividade;

II – Adotar comportamentos que possam tirar a concentração do con-
dutor e com isso causar riscos de acidentes;

III – Manter a porta do veículo aberta quando este estiver em movi-
mento;

IV – Trabalhar após ter ingerido bebida alcoólica ou outra substância
tóxica;

V – Permitir que escolares sejam transportados em pé, em locais ina-
dequados ou fora do permitido em lei;

VI – Portar ou manter no veículo arma de qualquer espécie;

VII – Exercer a atividade estando suspenso ou cassado em decorrência
de aplicação de penalidade por infração às normas estabelecidas nesta
Instrução de Serviço.

TI TULO VI
DA APLI CAÇÃO DE PEN ALI DADES E DO PROCEDI MEN TO ADMI -

NISTRATIVO

CAPI TULO I
D AS PEN ALI D AD ES 

Art. 41. A aplicação de sanção será necessariamente precedida do de-
vido processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contradi-
tório.

Art. 42. A inobservância de quaisquer dos preceitos desta Instrução de
Serviço acarretará ao credenciado as seguintes penalidades:

I) advertência por escrito;
II) suspensão do credenciamento;
III) cancelamento do credenciamento.

Parágrafo único. As penalidades aplicadas levarão em consideração a
natureza e a gravidade da transgressão e os danos delas resultantes
para o DETRAN/ES, para o Estado e para o cidadão.

Art. 43. As infrações que ensejam a penalidade de advertência por
escrito são as constantes nos artigos 37, incisos I a XIII, 38, 39, incisos
I a III e 40.

Art. 44. Será penalizado com suspensão das atividades, pelo prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, o credenciado que for penalizada com
03 (três) advertências no período de 03 (três) anos, ou que cometer
uma das infrações capituladas nos artigos 37, inciso XIV a XX e 39,
incisos IV a VI.

Parágrafo único. Durante o período de suspensão o credenciado não
poderá realizar a condução dos escolares.

Art. 45. As infrações que ensejam a penalidade de cancelamento do
credenciamento são as constantes nos artigos 37, incisos XXI a XXIII e
39, incisos VII a X, ou quando o credenciado for reincidente, no perío-
do de 03 (três) anos, em infração cuja penalidade cominada seja a
suspensão das atividades, ou ainda, quando cumular, no mesmo perío-
do, três infrações, uma sujeita à penalidade de suspensão e duas su-
jeitas à advertência por escrito, ou ainda, quando:

I - a irregularidade constatada tratar de infração penal;

II - a conduta for moralmente reprovável ou de qualquer forma que se
preste ao desprestígio do sistema de credenciamento ou das autoridades;

III - a ação ou omissão for ofensiva ou desmoralizante ao usuário, ao
público em geral e aos demais credenciados;

IV – praticar qualquer infração de natureza gravíssima.

Art. 46. O cancelamento do credenciamento na forma dos artigos 34 e
45, não isenta o responsável pelo pagamento da taxa de baixa do ve-
ículo/registro, exceto o inciso IV do artigo 34 da presente Instrução de
Serviço.

Parágrafo único. Não será credenciado o interessado que não efetuar o
pagamento das taxas devidas em razão de credenciamento anterior.

Art. 47. Cancelado o credenciamento, a credenciada estará obrigada a
devolver todo o material fornecido pelo DETRAN/ES, além de desca-
racterizar o veículo registrado.

CAPÍ TULO I I
DOS PROCEDI MEN TOS PARA A APURAÇÃO DE I RREGULARI DA-

DES E APLI CAÇÃO DE PEN AS

SEÇÃO I
DA DENÚNCIA E DA FORMA DE APURAÇÃO

Art. 48. Qualquer setor desta Autarquia que tiver ciência ou notícia de
irregularidade na prestação do serviço realizado pelo credenciado é
obrigado a encaminhar, por meio de sua respectiva chefia a Correge-
doria do DETRAN/ES todos os elementos comprobatórios dos fatos pre-
sumidamente irregulares.

Art. 49. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração
por meio da Corregedoria, que avaliará a existência de critérios míni-
mos de plausibilidade, fazendo o devido juízo de admissibilidade e, se
for o caso, instaurando o devido processo administrativo de acordo
com as provas carreadas.

Parágrafo único. Quando o fato narrado não apresentar indícios de ir-
regularidade ou ilícito penal, a denúncia será arquivada por manifesta-
ção fundamentada pela Corregedoria.

Art. 50.  A apuração das irregularidades será efetuada por meio de
processo administrativo, que obedecerá aos princípios do contraditório
e da ampla defesa, disponibilizando e se utilizando dos meios de pro-
vas admitidos em Direito, não sendo admitidas provas ilícitas, imperti-
nentes, desnecessárias ou meramente protelatórias.

Parágrafo único. O processo administrativo será instaurado por meio
de despacho proferido pelo Corregedor, determinando a notificação do
credenciado.

SEÇÃO I I
DAS D I SPOSI ÇÕES GERAI S ACERCA DOS PROCEDI M EN TOS

APURATÓRIOS
DA I N STRUÇÃO PROCESSUAL

Art. 51. A Corregedoria exercerá suas atividades com independência e
imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação dos fatos,
quando exigido em razão do interesse público.

Art. 52. O processo administrativo obedecerá ao princípio do contradi-
tório, assegurada ao credenciado ampla defesa, com a utilização dos
meios e recursos admitidos nesta Instrução de Serviço.

Art. 53. A notificação de instauração do processo administrativo far-se-
á por correspondência, com aviso de recebimento, ou pessoalmente, a
qualquer representante da empresa, no caso de pessoa jurídica.

§1º. A notificação conterá:

I. Dia e hora para comparecimento do notificado à Audiência de
Instrução;
II. Indicação das testemunhas da Corregedoria;
III. Breve descrição dos fatos apurados.

§2º. O processado poderá levar à Audiência de Instrução até 03 (três)
testemunhas, podendo requerer da Corregedoria que as intime, desde
que o faça no prazo de 20 (vinte) dias antes da data designada para a
audiência.

§3º. Se a testemunha for servidor público do DETRAN/ES, a expedição
da notificação será imediatamente comunicada ao chefe da setorial onde
está lotado, com a indicação do dia e hora marcados para a inquirição.

Art. 54. A Audiência de Instrução será conduzida pela Corregedoria e
será orientada pelos princípios da oralidade, informalidade, economia
processual e celeridade, ficando facultado à parte o acompanhamento
por advogado.

Art. 55. No dia e hora designados, será aberta a audiência, que será
reduzida a termo, e obedecerá ao seguinte procedimento:
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I – Inicialmente, terá o credenciado direito à apresentação de defesa
escrita ou oral sobre os fatos apurados no processo, podendo apresen-
tar as provas documentais que tiver produzido;
II - Em seguida, serão ouvidas, respectiva e separadamente, as teste-
munhas indicadas pela Corregedoria, as de defesa e o representante
legal do processado;
III - Os depoimentos serão prestados oralmente e reduzidos a termo;
IV - O credenciado poderá, até o término da audiência de instrução,
requerer a produção ou juntada de novas provas e, se necessárias e
úteis ao processo, será estabelecido prazo preclusivo para sua apre-
sentação;
V - Caso a Corregedoria determine a produção de provas, deverá o
credenciado ser intimado para acompanhá-la, caso queira.

Art. 56. Terminada a fase de instrução, tendo ocorrido dilação probató-
ria, será assinalado o prazo de 10 (dez) dias, contados da juntada da
respectiva notificação nos autos do processo, para que o processado
ofereça suas alegações finais, assegurando-lhe vista do processo na
Corregedoria.

Art. 57. Realizada a instrução do processo, será elaborado pela Corre-
gedoria, relatório final sucinto, o qual mencionará os fatos principais,
as provas produzidas e a sugestão de aplicação de penalidades ou de
arquivamento definitivo do processo, que será encaminhado ao Diretor
Geral para decisão.

Parágrafo Único - Constatado que o credenciado não praticou nenhuma
transgressão relacionada a esta Instrução de Serviço, deverá o pro-
cesso ser arquivado.

Art. 58. As penalidades serão aplicadas de forma fundamentada, medi-
ante publicação no Diário Oficial do Estado, dando-se ciência ao pro-
cessado através de notificação escrita, expedida com Aviso de Recebi-
mento.

Art. 59. A Corregedoria deverá promover o arquivamento de cópia da
publicação para o fim de constatação da reincidência.

Art. 60. O credenciado poderá solicitar ao Diretor Geral do DETRAN/ES
a reconsideração do ato no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do dia
seguinte ao recebimento da notificação da decisão, que não terá efeito
suspensivo.

Parágrafo Único. Recebido o pedido de reconsideração, a autoridade
julgadora analisará e proferirá a decisão.

Art. 61. Aplicada a penalidade de suspensão das atividades o Creden-
ciado deverá entregar o termo de autorização e os crachás identifica-
dores à Coordenação de Transporte Escolar.

Parágrafo Único. A penalidade será cumprida 10 (dez) dias após o trân-
sito em julgado administrativo, devendo notificar os contratantes acer-
ca da penalidade aplicada, sob pena de cancelamento do seu credenci-
amento.

Art. 62. Aplicada a penalidade de cancelamento do credenciamento, o
credenciado, depois de notificado das penalidades, deverá devolver os
Termos de Autorização e as carteirinhas dos condutores.

Art. 63. Na hipótese de cancelamento do credenciamento, somente após
24 (vinte e quatro) meses poderá ser obtido novo credenciamento,
mediante processo de reabilitação, requerido pelo interessado junto ao
DETRAN/ES, observadas as disposições contidas nesta Instrução.

Art. 64. No curso do processo administrativo, o Credenciado deverá
comunicar qualquer mudança de endereço.

SEÇÃO I I I
DA APLI CAÇÃO DA M EDI DA CAUTELAR

Art. 65. Como medida cautelar, sempre que entender necessário, a
Corregedoria poderá sugerir, de forma fundamentada e com a aprova-
ção e determinação do Diretor Geral do DETRAN/ES, pelo prazo de 30
(trinta) dias, prorrogável por igual período, a suspensão provisória das
atividades do Credenciado.

Parágrafo único. O prazo constante do “caput” deste artigo não se con-
funde com a penalidade de suspensão do Credenciado.

Art. 66. A adoção da medida cautelar de que trata o artigo antecedente
será publicada no Diário Oficial, dando ciência aos interessados, inde-
pendentemente de notificação.

Parágrafo Único. Aplicada a medida cautelar, o credenciado deverá
imediatamente notificar os contratantes acerca da suspensão, sob pena
de cancelamento do seu credenciamento.

SEÇÃO I V
DA PRESCRI ÇÃO ADM I N I STRATI VA

Art. 67. O direito de pleitear na esfera administrativa o evento punível
prescreverá em 05 (cinco) anos.

§1º - O prazo de prescrição começa a fluir da data da ocorrência do
evento punível.
§2º - A instauração do processo administrativo interrompe a prescri-
ção.
§3º - Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a fluir a
partir do dia em que cessar a interrupção.

TI TULO VI I
D A FI SCALI ZAÇÃO

Art. 68. Caberá ao DETRAN/ES por meio da Coordenação de Transpor-
te Escolar a fiscalização das normas administrativas previstas nesta
Instrução de Serviço e nas demais normas complementares, com o
apoio dos seguintes órgãos:

a) pela Polícia Rodoviária Federal, nas rodovias e estradas federais;

b) pela Polícia Militar do Estado do Espírito Santo, nas rodovias e estra-
das estaduais;

c) pela Polícia Militar do Estado do Espírito Santo e pelos agentes de
trânsito municipais legalmente designados (nos municípios que estabe-
leceram convênio para administrar, operar e fiscalizar o trânsito – mu-
nicipalização), nas vias urbanas.

Art. 69. Ao final de cada fiscalização, a equipe do DETRAN/ES deverá
fazer um relatório da operação que ficará a disposição do interessado
na Coordenação de Transporte Escolar.

Art. 70. O DETRAN/ES poderá fiscalizar o credenciado por meio das
informações constantes nos arquivos da Autarquia e em sendo obser-
vado qualquer irregularidade ou descumprimento das normas desta
Instrução de serviço, poderá ser inserida restrição administrativa nos
veículos que realizam o transporte de escolares, ficando a retirada da
restrição condicionada a regularização da situação irregular.

TI TULO VI I I
DA REMUNERAÇÃO DOS SERVI ÇOS

Art. 71. O serviço de transporte de escolares será remunerado direta-
mente pelo contratante, na forma e nas condições estabelecidas entre
o credenciado e contratante.

Art. 72. O preço cobrado pelo transporte será o estabelecido pelo mer-
cado, na forma de livre concorrência, em negociação entre o credenci-
ado e contratante.

TÍ TULO I X
DAS D I SPOSI ÇÕES FI N AI S E TRAN SI TÓRI AS

Art. 73. Todos os documentos exigidos por esta instrução de serviço
serão considerados válidos se entregues em original, cópia reprográfi-
ca autenticada em cartório ou cópia simples. Neste último caso, deve-
rão ser apresentados os originais ao servidor que confira e ateste com
carimbo próprio constando seu nome, matrícula e assinatura, exceto o
comprovante de pagamento da taxa e as vistorias dos veículos, que
deverão ser apresentados em original.

Art. 74. Os processos para credenciamento, renovação de credencia-
mento, vistoria semestral, inclusão de veículo, monitor ou operador de
registros da Grande Vitória (Vitoria, Vila Velha, Serra, Cariacica e Via-
na) poderão ser entregues no sindicato da categoria ou nas respecti-
vas CIRETRAN´s que os enviará ao setor de credenciamento, desde
que atendidos todos os requisitos desta Instrução de Serviço.

Art. 75. Os credenciamentos autorizados com base nas Instruções de
Serviço anteriores deverão se adequar às normas desta Instrução a
medida do vencimento de seus termos de autorização.

§1º Fica estabelecido o prazo de 01 (um) ano, a partir da publicação
desta Instrução de Serviço, para as pessoas em que foi deferido o
pedido de agregamento solicitarem seu próprio credenciamento ou se
desligarem das empresas agregadas.

§2º Os pedidos de renovação de credenciamento protocolizados após a
publicação dessa Instrução de Serviço obedecerão à seguinte regra:

a) Para os pedidos de renovação de credenciamento efetuados até 15
de setembro de 2010, o termo de autorização emitido terá validade
fixa na data de 15 de março de 2011.
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b) Para os pedidos de renovação de credenciamento efetuados entre
16 de setembro e 31 de dezembro, o termo de autorização emitido terá
validade fixa na data de 15 de julho de 2011.

Art. 76. O DETRAN/ES concederá um credenciamento provisório, com
prazo até o dia 31 de janeiro de 2011, para que as pessoas físicas ou
jurídicas que realizam o transporte de escolares no âmbito do Estado
do Espírito Santo, possam se adequar aos preceitos desta Instrução de
Serviço.

§1º. O interessado na obtenção de tal licença deverá apresentar re-
querimento até o dia 30 de novembro de 2010, em qualquer CIRETRAN
ou no protocolo do DETRAN/ES, acompanhado da seguinte documenta-
ção:

I – D a pe ssoa j ur íd ica 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social registrado na Junta Co-
mercial ou no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, e suas
respectivas alterações, devendo ter no objeto social, atividade compa-
tível com a prestação dos serviços referidos nesta Instrução de Servi-
ço;

b) prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

c) a documentação dos operadores, conforme art. 6º desta Instrução
de Serviço, em número compatível ao número de veículos credencia-
dos;

I I – D os sócios d a pe ssoa j u r íd ica ou d o r e pr e se n t a n t e le g a l
d a Coop e r a t iv a :

a) cédula de identidade e CPF (Cadastro de Pessoa Física) do(s)
proprietário(s) ou sócio(s);

b) Certidão Negativa de Interdição (órfãos e sucessões) e do registro
de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídios, roubo, estu-
pro e corrupção de menores;

I I I – Do autônom o:

a) cópia da Carteira Nacional de Habilitação Categoria “D” ou “E”;

b) certificado de aprovação no Curso de Formação de Condutores de
Veículos de Transporte de Escolares nos termos da Resolução CON-
TRAN nº 168, de 22 de dezembro de 2004, expedido por entidade de
ensino devidamente autorizada pelo DETRAN/ES;

c) comprovante de residência;

d) duas fotos recentes e coloridas, tamanho 3X4, de identificação;

e) Certidão Negativa de interdição (órfãos e sucessões) e do registro
de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídios, roubo, estu-
pro e corrupção de menores;

I V - D o v e ícu lo u t i l iz a do pa r a pr e st a çã o de se r v iço de t r a n s-
por t e de escola r e s de ve r á se r a pr e se nt a do os se gu in t e s docu-
m e n t o s:

a) Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV, com res-
pectivo seguro DPVAT quitado e registrado na categoria aluguel;

b) Laudo de vistoria de verificação dos equipamentos obrigatórios e de
segurança, emitido por uma das ITL’s (Instituição Técnica Licenciada)
ou ETP’s (Entidades Técnicas Paraestatais) na forma do artigo 136 do
CTB e escopos da Resolução 232 do CONTRAN através do sistema SIS-
ESCOLAR do DETRAN/ES, atestando o atendimento às normas do Có-
digo de Trânsito Brasileiro e demais normas baixadas pelo Conselho
Nacional de Trânsito – CONTRAN;

§2º Quando o veículo vistoriado for considerado apto, deverá ser emi-
tido pela empresa responsável pela vistoria, juntamente com o Laudo
de Vistoria, um Selo Provisório de Conformidade a ele vinculado valido
até 31 de janeiro de 2011, a ser afixado no pára-brisa dianteiro do
veículo, no canto superior direito, no ato da vistoria.

§3º A análise da documentação do pedido de credenciamento ficará a
cargo do setor de credenciamento, que ao concluí-la encaminhará a
Coordenação de Transporte Escolar para inserção dos dados no siste-
ma de transporte escolar e expedição do termo de autorização provi-
sória, nos moldes do ANEXO VIII, bem como emissão da carteira de
identificação dos operadores.

§4º O interessado somente poderá iniciar suas atividades com o rece-

bimento do Termo de Autorização, bem como da Carteira de Identifica-
ção dos operadores, que terá validade até o prazo estabelecido no
caput.

Art. 77. Fica autorizado nos municípios interioranos e de difícil acesso o
transporte escolar em caráter eventual e a título precário, devidamen-
te vistoriado pelas empresas credenciadas junto ao DETRAN/ES.

§1º. Os veículos referidos neste artigo somente serão credenciados, e
terão os seus credenciamentos renovados mediante apresentação do
CSV – Certificado de Segurança Veicular e deverão atender no mínimo
os seguintes requisitos:

a) Resolução 001/93 CONMETRO – quanto às medidas referentes aos
bancos para os estudantes;
b) Resolução 82/98 CONTRAN – adaptar-se ao transporte precário de
passageiro;
c) Resolução 152/2003 – quanto a adaptação do pára-choque;
d) CBT quanto ao transporte escolar – adaptação das luzes de sinaliza-
ção, letreiro e motorista;
e) Resoluções 680/87, 692/88 e 227/07- adaptação luzes de sinaliza-
ção,
f) NBR’s da ABNT quanto à fabricação da carroçaria, quanto a parte
mecânica e elétrica de instalações.

§2º. Para o credenciamento e renovação para o serviço de transporte
escolar nas condições acima especificadas, necessário se faz a apre-
sentação de fotos do local a ser atendido, fotos do veículo com as
adaptações e declaração da Prefeitura do Município, informando as con-
dições da via.

Art. 78. O DETRAN/ES realizará as vistorias dos veículos cuja taxa te-
nha sido gerada antes da entrada em vigor desta Instrução de Serviço.

Art. 79. Na ocasião das vistorias realizadas pelas ITL’s (Instituição Téc-
nica Licenciada) ou ETP’s (Entidades Técnicas Paraestatais) será exigi-
da a seguinte documentação:

a) Certificado de Verificação do Tacógrafo emitido pelo INMETRO;
b) CRLV do veículo;
c) Documentos pessoais de identificação do motorista;
d) Termo de autorização do transporte escolar emitido pelo DE-
TRAN/ES no caso de vistoria semestral ou protocolo do DETRAN/ES
solicitando o credenciamento emitido com ate 30 (trinta) dias.

Art. 80. Revogam-se as Instruções de Serviço N nº 10/2006, P nº.
1795/2009 e N nº 26/2005.

Art. 81. Esta Instrução de Serviço entra em vigor no dia 23 de agosto
de 2010.

Vitória-ES, _____ de ________ de 2010.

MARCELO FERRAZ GOGGI
Diretor Geral do DETRAN/ES

ANEXO I
DOS CON CEI TOS E DEFI N I ÇÕES

Para efeito desta Instrução de Serviço, adotam-se as seguintes defini-
ções:

Ensino r egu la r : todos aqueles estabelecimentos de ensino registra-
dos no MEC que ministram o ensino para a educação infantil, ensino
fundamental, médio e superior;

Ensino t écnico: aquele voltado para estudantes de ensino médio ou
pessoas que já possuam este nível de instrução.

Cadastro: registro sistemático dos autorizados, condutores e monito-
res de veículos de transporte de escolares e dos veículos utilizados
para o mesmo fim;

Aut or izado: pessoa física ou jurídica autorizada a explorar atividade
econômica de transporte de escolares, que cumpra todas as exigências
contidas na legislação de trânsito, nesta Instrução de Serviço e nas
demais normas complementares, podendo ser:

a ) a ut ônom o: aquele que possuir apenas 01 (um) veículo, devendo
possuir CNH categoria D ou E, só podendo neste caso ser concedido um
único registro;

b) pe ssoa s j u r íd ica s e e m pr e sa s le ga lm e nt e const it u ída s, se m
víncu lo com e st a be le cim e nt o de ensino, autorizadas a prestar os


